PARECER Nº 178, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1017, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos salões de festa exibirem em suas dependências advertência sobre a conduta criminosa de dirigir sob a influência de álcool. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Após análise, verifica-se que quanto ao aspecto procedimental a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Inicialmente cumpre esclarecer que a proposta em epígrafe pretende tornar obrigatória a afixação de advertência de que é crime dirigir sob a influência de álcool, conforme disposto no artigo 4º-A da Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996:

Art. 4o-A.  Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.

Diante do exposto manifestamo-nos favoralmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.017, de 2015.

a) Rodrigo Moraes – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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